
/':'hPrefeitura de r

angua
N'

EDITAL DE LICITAÇÃO N' o1/2021-P(;M

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.' 100520210IPGM

l\lo1)ALll)ADE: TOMADA DL! PREÇOS
DATA DA LICITAÇÃO: 09/08/2021
flORA DA LICITAÇÃO: 08:30 Floras
TIPO DE LICITAÇÃO: Técnica e Preço

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL 1)11: TIANGUÁ-
CE, Estado do Ceará, designada através da Portaria n" 246 dc 16 de Fevereiro dc 2021, tom:\ público, para
conhecimento dos interessados, quc realizará na sede da comissão pcrmanente dc licitação, situada na Av
Moisés Moita n' 785 -- Bairro Nenê Plácido Tianguá-CE, licitação, na modalidade TOl\FADA l)E
PREÇOS, do tipo TÉCNICA E PREÇO, nos tcrmos da Lei n' 8.666, de 21dc junho dc 1993, da Lci dc
Dirctrizes Orçamentárias vigente, do Decreto n' 8.538, de 06 dc outubro de 20]5 c ainda. dc acordo com as
condições estabelecidas neste Edital.

1. [10RARIO, DATA E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES CoNTEN])o A
DOCUIVIENTAÇAO E PROPOSTAS:

[.]. Até às 08:3o hortas, do dia 09/08/2021, na sede da Prefeitura Municipa]dc Tianguá- Ccará, si]lia(]a
na Av. Moisés Moita n' 785 13airro Ncnê Plácido Tianguá-CE, para entrega dos Envelopes n. OI, com
os documentos dc habilitação, c n. o2 e 03, com as propostas Técnica c de Preços respectivamente, além
(tas declarações complcmcntarcs.

2. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA INICIO DA SESSÃO PUBLICA
2.1. As 08:30 horas, do dia 09./08/2021, no setor dc licitações localizado no cndcrcço supramcilcionado
terá início a sessão, prosseguindo-se com o credcnciamento dos participantes e a ahcrtura dos cnvclopcs
contendo a docunlcntação dc habilitação c propostas Técnica c dc preços

2.2. Os con.juntos dc documentos relativos à habilitação c propostas Técnica c dc preços, deverão scr
entregues separadamente, cm envelopes fechados c lacrados, rubricados no fecho c identificados com o
nome do licitante e contendo cm suas partes externas c frontais, em c;\racteres destacados, os seguintes
dizeres:

A PREFEITIIRA MUNICIPAL DE TIANGUA-CF
(IDENTIFICAÇÃO DA ENIPRESA)
ENVELOPE N' 1-- HABILITAÇÃO
TOl\'FADA DE PREÇOS N' O1/2021-PGNI
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A I'REFEITURA NIUNICIPAL DE TIANGUA-CE
(IOENI'lF'lCAÇAO DA EMPliESA)
ENVELOPE NO 2 -- PROPOSTA TECNICA
TOMAI)A l)E PREÇOS N' O1/2021-PGh'l

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUA-CE
(IDENI'IFICAÇAO DA EM PRESA)
ENVELOPE N' 3 -- PROPOSTA PREÇO
TOMADA DE PREÇOS N' O1/2021-PGM

2.4. Os licitanles interessados cm participar do certame não necessitam encaminhar seus representantes
legais para entregar os envelopes com a documentação c as propostas, podendo, inclusive, eitcaíninhã-los
via Correio ou outro meio similar de entrega, atenuando para as datas c horários finais para rcccbimcnto (los
nlcsmos, constantes neste Edital. A correspondência deverá ser cndercçada com aviso dc rcccbimcnto para
l Comissão cte Licitação no endereço indicado no atem ] deste Edital c conter os dois envelopes acima
mencionados, além das dcclaraçõcs complementarcs.

3. DO REPRESENTANTE E DO CRER)ENCIANIENTO
3.] . Os licitantcs quc desejarem manifestar-se durante as fases do procccliincntn licitar(frio deverão estar
devidamente representados por:

3.1.]. Titular da empresa licitante, devendo apresentar cédula de idcn:idade ou outro documento dc
identificação oficial, acompanhado de: registro comercial no caso de empresa individual, contrato socíalou
estatuto cm vigor, no caso de sociedades comerciais e, nn caso dc sociedades por açõcs, dos documentos dc
eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso dc sociedades civis, acompanhztd:\ dc
prova dc dirctoria cm cxcrcício; c ata de fundação e estatuto socialem vigor, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídiciis da
respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas; sendo quc cm tais documentos dcvcm corlstar
expressos poderes para exercerem direitos c assumir obrigações em dccorrência de talinvcstidura;

3.2. Representante designado pela empresa licitante, quc deverá apresentar instrumento particular dc
procuração ou documento equivtllente, com poderes para se manifestar cm nonlc da empresa licitanlc em
qualquer fase da licitação, acompanhado dc documento dc identificação oficial c do rcgistro comercial, no
caso dc empresa individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso dc sociecladcs comerciais c no
caso dc sociedades por açõcs, acompanhado, neste último, de documentos dc eleição dc seus
administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso dc sociedades civis, acompanhada dc prova clc
dirctoria cm exercício; e ata dc fundação c estatuto socialem vigor, com a ala da asscnlbleia (luc o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Rcgistro Civil das Pessoas Jurídicas cla
respectiva sede, no caso dc sociedades cooperativas;
3.3. Cada representante legal/credenciado deverá representar apenas umzl empresa licitantc.
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4. OB.FETO. VALOR ESI'lNIADO POR LOTES
4.1 A prescntc licitação tcrn por objeto a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação dc cmprcs;t

especializada na execução CONTRATAÇÃO l)E SERVIÇOS TÉCNICOS DE ASSESSORIA E
CONSULTORIA JURÍDICA. ASSIM COMO NO AMBITO DOS PROCESSOS
4DNlINISTltATIVOS E l)OS TliIBUNAIS l)E CONTAS 1)0 ESTADO E DA UNIÃO. .JUNTO
AS l)IVERSAS SECRETARIAS DO l\lUNICIPIO l)E TIANGA-CEARA.

4.1. Mediante o regime dc execução indircta com clnprcitada por preço global, contorne cspccilicaçõcs
constantes no Projclo Básico ANEXO 1. quc é parte intcgnlnlc tlcstc Edita
4.2. A presente licitação importa o valor global cstimativo dc RS 300.000,00 (trezentos mil rc2tis),
conforme cotações de preço anexas a este processo.

5. DOS liECUltSOS ORÇAMENTARIOS
5.1. As despesas parti atender a esta licitação estão programadas cm dotação orçanlentária pr(lpria
prevista no orçamento para o cxcrcício dc 2021, na classificltção abaixo:

Dotação Orçamentária:
10.01 -- Procuradoria Geraldo Nlunicípio.
l0.01.04.091.0042.2.090 - 1\manutenção das Ativi(lados da Procuradoria Geraldo IVlunicípio
3.3.90.39.00 -outros Serviços dc Terceiros Pessoa Jurídica.

- Fonte de Recursos: 1001000000 -- Recursos Ordinários.
Valor Previsto: RS 300.000,00(trezentos milreais).

6 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

6.1. Poderão participar desta licitação, os interessados cu.lo ramo dc atividaclc sc.la compatível coj]] o
oh.loto clcsta licitação c não este.ja impedida dc contratar com a administração.
ó.2. Não poderão participar della licitação:
r).2.1 Empresa declarada inidânca ou cumprindo pena dc suspensão, (luc lhes tcnhanlsido aplicadas, por
lorça da Lci no 8.666/93 c suas alterações posteriores;
í).2.2 Não poderá participar desta licitação, empresas não cadastnidas .junto a PREFEITURA
MUNICIPAL DE TIANGUÁ-CLARA ou quc não iltendcrcm ao cadastralncnto até o terceiro dia anterior a
data do certame, coj] forme disposição conlidzino Art. 22. $ 2' da Lei 8.666/93;
6.2.3 Entidades cstrangciras quc não tenham reprcscnlação legal no Brasil com poclcrcs expressos para
rocei)cr citação c responder administnitiva ou judicialmente;
í).2.4 Intcrcssados quc estejam sob falência, em recuperação judicial ou cxtrajuclicial. concurso dc
crcdorcs, concordata ou insolvência, en] processo dc dissolução ou liquidiição;
6.2.5 0 autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;
f).2.6 Entidade cmpresarialresponsável pela elaboração do pro.feto básico ou executivo ou da (lualo autor
do projcto seja dirigente, gcrcntc, acionista ou detentor clc mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto ou corltrolador, responsáveltécnico ou subcontratado;
6.2.7 Servidor ou dirigente do município dc Tianguá-Ceará ou rcsponsávclpcla licitação;
6).2.8 Erltidadcs empresariais (lue estejam reunidas cm consórcio;

r).2.9 Quaisquer interessados que sc enquadrem nas vedações previstas no Art" 9' da Lci 8.6f)(] clc 21 clc
.junho dc 1993
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7. 1)A lIABILITAÇAO

7.1. Piirticiparão desta, empresas pertencentes ao ramo de atuação consonante ao ot)feto Iletrado cill
lnonlcnto, quc este.ia em situação regular junto à PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUA, cm relação
à habilitação jurídica, regularidade fiscal fcdcrale trabalhista c qualificação económico-financeira.
7.2. Os interessados cm participar do presente devem cadztstrar-sc junto a PREFEITURA MUNICIPAL
DE TIANGUÁ até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária
quiililicação, conforme dispõe o Art. 22, $ 2', Lei 8.666/93.
7.3. Rclativanlente à documcntação relercntc à habilitação, o licitantc deverá apresentar Ccrtilicado dc
Rcgistro Cadastral CRC, junto a PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUA, emitido até o terceiro dia
:intcrior a data da licitação (Art. 22, $ 2' da Lei 8.666/93), bcítl como os scguintcs documentos, no envelope

7.3.1. Habilitação .jurídica:

7.3.1.1. Cédula dc Identidade do(s) responsável (is) pelas licitantes;
7.3.1.2. No caso de empresário individu:tl, inscrição no Registro da Ordem dos Advogados do Brasil

7.3.1.3. Para as sociedades empresárias ou empresas individuais dc responsabilidade limitada - EIRELI
:tto constitutivo, estatuto ou contrato socialcm vigor, devidamente registrado Ordem dos Advogados do
13rasil OAB da rcspcctivtt sede, acompanhado de ttocumento comprobatório dc seus administradores;
7.3.1.4. ]nscrição do ato constitutivo no Rcgistro da Ordcttidos Advogados do ]irasi] OA]] da respectiva
sede, no caso de sociedadcs simples, acnmptinhada dc prova dc dirctoria cm exercício;
7.3.1.5. Os fitos constitutivos das cmpresas licilantcs deverão estar acotnpanhiidos dos dcnlais documentos
:aditivos c modilicativos do seu texto ou, preferencialmente, da respectiva consolidação.
7.3.2. Regularidades Hiscalc trabalhista:

OAB;

7.3.2.1. Prova dc inscrição no Cadastro Nacionaldc Pessoas Jurídicas;
7.3.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação dc ccrticlão
expedida con.juntamente pela Secretaria da Receita Federal do 13rasil (RFB) c pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Aviva da União
(DAU) por clãs administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos lermos da Portaria
Conjunta n' 1.751, de 02/10/2014, do Secretário dti Receita Federal do [3rasil c da Procuradora-Gcra] da
Fazenda Naciona

7.3.2.3. Prova dc regularidade com o Fundo dc Garantia do Tempo de Serviço(FGTS);
7.3.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação dc certidão negativa ou positiva com efeito dc negativa;
7.3.2.5. Prova dc inscrição no cadastro dc contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio nu
sede do licitallte, pertinente ao seu ramo de atividadc c compatível com o objelo contratual;
7.3.2.í). Prova dc regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitltntc, através tlc
certidão negativa dc dél)itos junto ao selar colllpctcntc.
7.3.2.7. 1'nova dc regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licilzlntc, atntvés clc
certidão icgativa de débitos .junto ao selar competente

7.3.2.8. Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao ol].loto licitatt$rio, dcvcnl
comprovar tal condição mediante a apresentação dc declaração emitida pela corrcsponclcntc Fazenda do
clomicíiio ou sede do lorneccdclr, ou outra equivalente, na forma da lei;
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7.3.3. Qualificação Técnica

7.3.3.1. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação dc un] ou mais Atestados c/ou Dcclítração.
lornccido por pessoa .jurídica de direito público ou privado devidamente idcntiiicado, com firma
reconhecida, cm nome do licitante ou do prolissionaldestc, relativo à execução dc serviço igualou similar
?ios espccificiidos no Anexo 1, deste edital.
7.3.3.2. Os atestados apresentados por pessoas de direito privado devem cHIar acompanhados do contrato
socialda referida pessoa jurídica, rcspaldando a sua capacidade de representação enlprcsaria
7.3.3.3. Indicação explicita dc equipe técnica, ttdcquada c disponível paira reali/ação do serviço, com
nscrição ]la Ordem dos Advogados do Brasil, bem como, qualificação dc cada um dos nlcnlhros da equipe

técnica quc sc responsabilizará pclos trabtllhos
7.3.3.4. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima clcncados clevcrão pertencer ito
quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-sc como tal,
para fins deste certame, o sócio que comprove scu vínculo por intermédio dc contrato social/estatuto social;
o administrador ou o diretor; o empregado devidamente regístrado cm Carteira dc Trabalho c Prcvidência
Social; e o prestador dc serviços com contrato escrito firm;tcln com o licitanLc com firma rcconhccida das

7.3.3.4.1. Nn decorrer da execução do serviço, os profissionais dc que trata este subitcil} poderão scr
substituídos, nos lermos do artigo 30, $10, da Lci n' 8.666, de 1993, por prolissinnais dc cxpcriílncia
ccluivalentc ou superior, desde que a substituição se.la aprovada pela Administração.

partes

7.3.4. Qualificação cconâmico-financeira

7.3.4.1. Certidão negativa dc falência ou recuperação .judicial, ou liquidação .judicial, ou clc execução
patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor dit sede do lícilantc, ou dc scu domicílio, dentro
do prazo dc validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos dc 30 (trinta)
dias contados da data da sua apresentação;
7.3.4.2. 13alanço patrimonial c demonstrações contábeís do último exercício social, .já exigíveis c
apresentados na forma da lci, quc comprovem a bois situação finttnccira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizadns por índices oficiais quando
encerrado há mais de 3 (três) meses dtidata dc apresentação da proposta;
7.3.4.3. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador, devidtlmcntc rcgistrado na Ordem dos
Advogados do 13rasil;

7.3.4.4. As cinprcsas constituídas no exercício cm curso deverão apresentar cópia do l)danço dc al)crtura
ou cópia do livro diário contendo o balanço dc abertura, inclusive com os termos dc abertura c
encerramento;

7.3.4.5. A boa situação financeira do licitanlc será avaliada pelos índices dc Licluidcz Geral (LG),
Solvência Gcral(SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores quc l (um), rcsultantcs da aplicação das llSrmulas
.thaixo, com os valores extraídos dc scu balanço patrimonial

Ativo Circulante + Rcalizávela Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
Ativo Circulante
Passivo Circulante
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7.3.4.6. O licitantc que apresentar índices económicos iguais ou inferiores a l (um) cm qualquer tios
índices dc Liquidez Geral, Solvência Geral c Liquidez Corrente deverá comprovar quc possui(capital
mínimo ou património ]í(cuido) cquiva]cnte a 10% (dcz por cento) do va]or tota]estima(]o da contratação ou
do item pertincnle.
7.3.4.7. Garantia de manutenção da proposta, correspondente a 1% (hum por cento) do valor estimado da
iciti\ção, previsto no itens 4.3 deste Edital, cm nome da PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUA

7.3.4.7.1. A garantia de manutenção de proposta, quando não recolhida cm rnocda corrente nacionitl,
mas em qualquer outra das modalidades previstas a seguir, terá o prazo de validade dc 60 (sessenta) dias,
contado da data dc entrcga dos Documentos dc Habilitação e Propostas dc Preços c deverá scr recolhida na
PREFEITURA MUNICIP,AL DE TIANGUA.
7.3.4.7.1.1. CAUÇÃO El\l DINHEIRO -- a licitante fará a comprovação junto à Tesouraria da Prefeitura
Municipal dc Tianguá, mediante a apresentação de coinprovantc dc paganlcnto de l)ocumcnto dc
Arrecadação Municipal DAM, solicitado no Sctor dc Tributos desta municipalidade, ou através dc
comprovação dc Transferência Elctrânica com Depósito Identificado para o Banco do Nordeste: Ag.: 133
3, C,rC r).163-9, CNPJ: 07.735.178/0001-20, cm nome da Pretcitura Municipal dc Tianguá, referente à
Tomada dc Preços n" 01/2n2] -1'GM
7.3.4.7.1.2. CAUÇÃO EM TÍTULO DA l)iVll)A PÜBLI(:A - Títulos da Dívidti Púlllica, clcvcn(to

estes lcr sido cnlitidos soh a forma escritural, mcdiantc rcgistro cm sistcnla ccntralizaclo dc li(luidzição c dc
ctist(Saia autorizado pelo 13anco Central do Brasil c avitliados pelos seus valores económicos, contorne
dclinido pelo ?vlinistério da Fazenda, com exceção dos Títulos da Dívida Agrária
7.3.4.7.1.3. 11:!d:BÇÂ..!il$BC:ARIA - A licitante entregará o documento originallornccido pela Instituição
quc a concede, no qualconstará:
1) 1JENEFICIARIO: PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUA
b) OBJETO: Garantia dc participttção na TOMADA DE PREÇOS n" 01/2o21-PGM
c) VALOR: R$ 3.000,00 (três milreais).
d) PRAZO DE VALIDADE: 60 (sessenta) dias
c) Quc a líberação será feita mediante a devolução pelo órgão licitante do documcnto original ou,
]utomalicamcnte, após o prazo de vtilidade da carta.
7.3.4.7.1.4. SEGURO-GARANTIA A apólice dcvcrá ser emitida en] favor dtt Contratante
7.3.5. A garantia de manutenção de proposta será liberada até 5 (cinco) dias úteis ap($s esgotada as lagos
dc habilitação (Documentos dc Habilitação) ou dc classificação (Propostas dc Preços), pura as empresas
habilitadas ou desclassificadas, ou após a adjudicação, cxceto para a vencedora da licitação, que será
ibcrada no mesmo prazo, após a data de assinatura dc Contrato, ressalvado o disposto ao subilcm 9.2 clo

7.3.6. Para efeito da dcvo]ução de quc trata o subitcm anterior, a garantia prestada pc]a L]CITANT]]
quitado cm dinheiro, será atuali/ada monetariamente.
7.4. Todos os licitantcs, cadastrados ou não, deverão apresentar, ainda, no envelope n" l:
7.4.1 Dcclanição dc quc não utiliza clc mão dc obra dircla ou indircta dc menores dc 18 (dezoito) anos
cn] trai)alho soturno, perigoso ou insalubre c de qualquer trabalho a menores (tc 16 (dczcsscis) anos, salvo
na condição dc aprendiz, a partir clc 14 (quatorze) anos, nos termos da Lci 9.854, 1999, conlormc motlclo
ANEXO lll;
7.4.2 Declaração, sob tls penalidades cahívcis, de inexistência dc fato supcrvcnicnte impeditivo da
habilitação, licttndo ciente da obrigatoriedade dc declarar ocorrências posteriores, contormc modelo
conslaiilc dos Anexos deste edital(art.32, $2', da Lei n.' 8.666/'93), conforme modelo ANEXO lll;
7.5. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados cm orígin;ll, por qualquer
processo dc cópia autcnticada por cartório competente ou por servidor da administração ou pul)ligação cm
órgão da imprensa oficial.

F(] it a l
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8. DA PROPOSTA TÉCNICA:
8.1. A PROPOSTA TÉCNICA será avaliada sob os seguintes aspectos:
8.1.1. PONTUAÇÃO (II (PI): EXPERIÊNCIA 1)0 LICITANTt OU DE QUALQUER I)OS
COI\II'ONENTI.S DE SEU QUADRO PERMANENTE: PONTIJACÀO MÁXIMA: 20 PONTOS
S.l.l.l. Este quesito será avaliado pela experiência da licitante ntl execução dos serviços nos nlnldcs do
Anexo l deste edital.

8.1.].1.]. DOCUl\IENTAÇAO COMPROBATORIA: Atestados c/ou Declarações de ct\pacidadc

técnica, fornecido por pessoa jurídica dc direito público devidamente identificado, em nome do licitantc,
desde (]uc seja compatível aos especificados no Anexo l deste edital
8.1.1.1.2. CRITÉRIOS I'ARA PONTUAÇÃO: Quantidade de órgãos atendidos

Certidões, Atestados c/ou Declarações

0] (um)
Dc 2 zt 4
l)c 5 ou mziis

Pontuação

Scm Pontuação(requisito obrigatório)
10 Polltos

20 Pontcls

8.1.2. 1'0NTUAÇÃo 02 (P2): TEMPO DE ATUAÇÃO: !:111N.!.!:IAÇ4Q PIÁXIMA: 411 PONTOS
8.1.2.1. Este qucsito corresponde ao tempo dc atuação cm execução dc serviços nos moldes do Anexo l
deste edital

8.1.2.1.1. DOCUl\IENTAÇAO COMPROBATORIA: Apresentação dc Certidões, Atestados c/ou
Dcclaraç(3cs, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, dcvidamcntc identificado o tempo
dc atuação, pena como atuações em processos judiciais c/ou administrativos, cm nome do licitantc c/ou
profissional do quadro permanente, podendo ainda optar por outras demonstrações, assim como espelhos
processuais cm que reste evidenciado o ano dc atuação no processo c ainda outras formas dc demonstração,
desde quc acolhidas peia comissão e que seja compatível aos serviços cspccilicados no Anexo l dcslc
edital, dc formula comprovar o período dc aluação.
8.1.2.].2. A pontuação a scr estabelecida, levará cín conta o maior tempo dc atuação entre os
profissionais apresentados e/ou licitanlc, não podendo haver cumulação.
8.1.2.1.3. CRITERIOS PARA PONTUAÇÃO: Tempo dc atuação.

Tempo dc Atuação

Até 01 (um) ano

Mais dc 01(um) ano a 02(dois) anos
Mais 02(dois) a 04 (quatro) anos

Mais dco4(quatro) a 06(seis) anos
Mais dc 06 (seis) anos

Pontuação

05 Pontos
i 0 Pontos
20 Pontos
30 Pontos
40 Pontos

8.1.3. PONTUAÇÃO 03 (P3): QUANTIDADE DE ATUAÇÃO EM PROCESSOS .IUI)ICIAIS
PONTUACAO MÁXIMA: 30 PONTOS

8.1.3.1 Este qucsito será avaliado pela quantidade de proccssos .judiciais acompanhados pelo componcntc
do quitdro social do licitantc ou profissional de sua equipe técnica na execução dos serviços nns moldes do
Anexo l deste edital.

8.1.3.2 DOCUl\TENTAÇÃO COMPROBATORIA: Certidões processuais dos Tribunitis dc Justiça,
Tribunais Rcgíonais Federais e/ou Tribunais Superiores, onde possa ser observado a constância do
causídico no roído representantes legais, em objeto quc seja compatível aos espccificitdos no Anexo l deste
edital

8.1.3.3 CRITERIOS PARA PONTUAÇÃO: Quantidade dc atuação cm processos judiciais cu.Ío ob.feto
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este.jam compreendidos na execução dos serviços nos nloldcs do Anexo l deste edital

Certidões c/ou Espelhos Processuais

05 a lO I'recessos rlo âmbito dolo Grau dliJustiça Comum
05 a ]0 Processos no âmbito do 2' Grau da Justiça Comum
OI a 05 Processos no âmbito dos Tribunais Superiores

Pontuação
10 Pontos
IC) Pontos
10 Pontos

8.1.4. PONTUAÇÃO 04 (P4): QUANTIDADE DE ATUAÇÃO ENI PROCESSOS NO ÂI\ÓBITO
1)0S TRIBUNAIS DE CONTAS DOS ESTADOS E DA UNIÃO: PONTUAÇÃO l\'IAXIMA; !!}
I'oNToS

8.1.4.1 Este qucsito será avaliado pela quantidade dc processos, no anil)ito dos Tril)unais dc Contas.
acompanhados pelo componente do quadro social do licittintc ou profissional clc sua c(luipc técnica na
execução dos serviços nos moldcs do Anexo Idcstc edital.

8.1.4.1.1 DOCUMENTAÇÃO CONIPROBATORIA: Certidões dos Tribunais dc Contas ou espelhos
processuais extraídos de sítios elctrõnicos dos Tribunais de Contas, onde possa scr observado a constância
do causídico no rol de rcprescntantes legais, em ob.isto que se.ja compatível aos cspccificados no Anexo l
deste edital

8.1.4.1.2 CRITERIOS PARA PONTUAÇÃO: Quantidade clc aluação cm processos no âmbito dos
Tribunais dc Contas cujo objclo estejam conlprccndidos na execução dos serviços nos moldes clo Anexo l
deste cditttl.

Certidões c/ou Espelhos I'rocessuais I'ontuação

05 a ]0 Processos no âmbito dos Tribunais de Contas dos Estados c/ ou no âmbito 1 10 Pontos
do Tribunal de Contas da União

8.2 A documentação comprobatória quc for apresentada no Envelope [l' 1 - Documentação, será dispcns:tda
dc nova apresentação no envelopc n" 2 Proposta Técnica, bem como a documentação quc lor apresentada
como comprovação de mais dc um item de pontuação.
8.3 SÓ serão considerados válidos para efeitos dc pontuação os Atestados/ Declarações, Portaria\s c/ou
Ccrtidõcs quc sc cn(luadrem nos mol(tcs das especificações contidas no Anexo 1, deste edital
8.4 E facultada à Comissão, a promoção dc diligência destinada a esclarecer ou a complementar a
veracidade das comprovaçõcs técnic is aprcscntadas, conlormc disposição do Art. 43, $ 3" tlti Lci 8.666, dc
21 dc Junho 1993

9 DA PROPOSTA DE PREÇOS:
9.IA proposta dc preço, apresentada no envelope n" 3, será redigida no idioma pátrio, impressa, rubricada
cni todas as suas páginas c ao final firmada pelo representante legal da empresa licitanle, scm emendas,
entrelinhas ou ressalvas, devendo conter:
9.1.4 a razão socialc CNPJ da empresa licitante;
9.1.5 a assinatura do ResponsáveILegalou signatário;
9.1.6 especificações do objcto dc forma clara, observadas as especificações constantes do Anexo l clcstc
edital;

9.1.7 o valor unitário c totalda proposta, cm moeda corrente nacional, expresso cm numcralc por extenso.
conlormc modelo dc proposta constantc no ANEXO IV;

10 DA A BERTt;liA DOS ENVELOPES
10.1 No dia, hora c localdesignados neste Edital, cm alo público, na presença dos licilantes, a Comissão
Pcrmilncntc dc Licitação receberá, dc uma só vcz, os Envelopes n' 01, 02 c 03, proceder:í à }thcrtura da
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licitação. Os alas públicos poderão scr assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participttrão
ativamcnte os licitttntes ou representantes credenciados, não sendo permitida a intercomunicação entre eles
ncm atitudes clcsrespcitosas ou que causem tumultos c perturbejn o bom andamento dos trabalhos
l0.2 A participação cm licitação na condição dc microcmprcsa ou empresa dc pequeno porte ou
coopcnltiva equiparada, sem quc haja o cnqu;tdramento nessas categorias, cnsejará a aplicação das sanções
previstas cm Lci e a exclusão do regime dc tratamento diferenciado visto quc Escritórios dc Advocacia não
são sociedades cnlprcsárias, conforme parecer dü Comissão Nacional dc Sociedades dc Advogados da
OA[3 no Processo n' 49.0000.2015.010104-0

l0.3 Depois dc ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, ilcnhuin outro será rocei)ído, ncm
tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou csclarecimcnlos relativos à docLmlcntação ou proposta clc
preços aprcscntadas

l0.4 A seguir, serão idcntilicados os licitanlcs c proceder-sc-á à abertura dos Eiivclopcs n" OI
Documentos dc Habilitilção.
l0.4.4 0 conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão c pelos licitantcs presentes
ou por seus representantes.
l0.5 Constatada a existência dc sanção, a Comissão reputará o licitantc habilitado, por falta dc condição
dc participação.
l0.5.4 Não ocorrendo a habilitação por força das situações acima mencionadas, a documentação dc
habilitação dos licitantcs então será vcrificada, cona.armo demais exigências previstas neste instrumento
convocatória.

]0.5.5 Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspenclcr a reunião parttanalisar os documentos
]prcsentados, marcando, na oportunidade ou através de publicização nos mesmos meios, nclva data c
horário cm quc voltará a reunir-se, informando os licitantcs. Nessa hipótese, todos os documentos clc
habilitação já rubricados c os Envelopes n' 02 e 03 Proposta técnica e dc Prcços, rubricados externamente
por lodos os licitantes c pelos membros da Comissão, perm:tnccerão cm poder desta, até quc sc.Ía concluída
a fase dc hal)ilitação.
l0.6 Ao licitante inabilitadcl será devolvido os respectivos Envelope n' 02 c 03, scm serem abertos,
depois dc transcorrida o prazo legal sem interposição dc recurso ou de sua desistência, ou da decisão
desfavorável do recurso.

l0.7 Ap(Ss o procedimento dc verificação da documentação dc hal)ilitação, os Envelopes n' 03 c 03
I'reposta Técnica c Proposta dc Preços, respectivamente, dos licitantcs habilitados serão abertos, na nlcsnia
sessão, desde que todos os licitantes tcnhain desistido expressamente do direito dc recorrer, ou cm ato
público espccilicamcntc marcado para este [im, após o regu]ar decurso da ]asc rccursa]
]0.7.4 Não ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantcs, quanto ao direito dc recorrer, os
Envelopes n' 02 c 03 Proposta Técnica e Proposta dc Preços, respectivamente, serão rubricados pelos
licitanLes presentes ao ato e mantidos invioláveis até a posterior abertura.
l0.7.5 Ultrapassada a fase de }labilitação c abertas as propostas, não cal)c clcsclassilicar n licitantc por
motivo relacionado com a habilitação, salvo cin razão dc fatos supcrvcníentes ou só conhecidos ap(}s o
.julgamento.

1o.8 As propostas dc técnicas e dc preços dos licitantcs habilitados serão então julgadas, contonnc item
próprio clcste Instrumento Convocatória.
l0.9 Sc todos os lícitantcs forem habilitados ou todas tls propostas forem desclassificadas, a Comissão

Permanente dc Licitação poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação dc nova
documentação ou proposta, escoimadas das causas quc as inabilitaram ou dcsclassilicaram.
[O.]0 Em todos os alas públicos, serão ]avradas abas circunstanciados, assinadas pc]os membros da
Comissão e pelos representantes credenciados e licilantcs presentes
10.11 Será considerado inahilitadn o licitante que
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lO.i1.4 Não apresentar os documentos exigidos por este Instrumento Convocatória no prazo dc valid2tdc
e/ou devidamente atualizados.

lO.11.5 Incluir a proposta de preços no Envelope n' 01
lO.12 A não regularização fiscalno prazo previsto no subitcm anterior acarretará a habilitação do licitanlc,
scm prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lci n' 8.666, de 1993, sendo facultado à administração
pública convocar os liciLantcs remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
lO.13 A inlilnação dos fitos dc habilitação ou inahilitação dos licitantcs será lata nlcdiantc pul)licztção na
imprensa oficial, salvo se presentes os propostos dos lícitantcs no aLO público cm quc loi adulada a decisão,
caso cm quc a intimtição será feita por comunicação dircta aos interessadas c lavrtlda cm ata
11 DO .JULGAMENTO l)AS PROPOSTAS
11.1. Na data da al)crtura dos envelopes contendo as propostas, serão rubricados os clocumcntos pelos
membros da Comissão de Licitação c pelos representantes legais das entidades licitantcs. A Comissão, caso
julgue necessário, poderá suspender a reunião parir análise das mesmas.
11.2. As propostas Técnica c dc Preço serão avaliadtts e classificadas cm função dos documentos,
nformaçõcs c prcços fornecidos pe]as ]icitantcs.
11.2.] . Para eleito do JULGANIENTO, serão atribuídos os seguintcs pontos:
a) Atribuir-se-á o peso 6(seis) à Proposta Técnica c o peso 4(quatro) à Proposta dc Preços.
b) A Pontuação Técnica (PT) das licitantes, far-se-á dc acordo com os pontos }ilcttnçttdos cm cada unl dos
fatorcs dc avaliação, conforme a seguinte fórmula:

PT = (PI + P2+ P3 + P4) x 6
10o

PT Pontuação Técnica = 6 Peso da Proposta Técnica

c) O cálculo piora Pontuação do Preço, será clctuado dividindo-sc o Preço cn] Exainc (PE) pelo Preço dc
Propi)sta, realizando a opcnição com cttdti proposta apresentada no dize da sessão. O labor resultante será
multiplicado pelo peso 4 (quatro), obtendo-sc a Pontuação Resultante clc Preço (PRP). Assim, zi maior
pontuação possível(cinco) será atribuída a proposta de menor preço nlcnsalolcrtado

PRP= PE x 4
PP

> PRI' = Pontuação Resultante do Preço
> PP = Preço da I'roposta
> PE = Preço em exame = l\lcnor Preço (h'lP)

cl) Preço em exame será o da proposta de menor preço, clcntrc as propostas ttprcscntadas pelas licitantcs.

e) A I'ontuação Final (PF) será obtida da soma da Pontuação Técnica (PT) com a I'ontunção
Resultante do Preço (PRP).

PF = PT + PRP

f) Todos os cálculos serão cfetuados scm nenhum tipo de arredondamento.
11.3. A Comissão de Licitação verificará as propostas apresentadas, dcsclassificando desde logo aquelas
quc não estejam cillconfornlidadc com os requisitos estabelecidos neste Edital.
11.4. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista ncslc Edital, para eleito clc
.Í ulgamcnto da proposta.
11.5. As propostas serão classíticadas cm ordcm decrescente de notas ol)tidas.
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12 DOS RECURSOS ADNqINISTRATIVoS
12.1. A interposição dc recurso referente à habilitação ou intlhilitação dc licitantcs c .julgamento das
propostas observará o disposto no art. 109, $ 4o, da Lei 8.666, de 1993.
12.2. Após cada fase da licitação, os autos do processo ficarão com vista fran(lua\da ans interessados,
pelo prazo necessário à interposição dc recursos.
12.3. O recurso dzt decisão quc habilitar ou habilitar licikintcs c quc julgar as prol)testas tcrii eleito
suspensivo, pode11do a autoridade competente, motiv;tdamcntc c presentes razões dc interesse púlllico.
atribuir aos demais recursos interpostos, clicácia suspcnsiva
12.4. Os recursos dcvcrão scr encaminhados para a Comissão Pcrmancntc dc Licitação da
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUA.
12.5. O recurso será dirigido à Presidente da douta comissão, Sr. TIANGUA, o (lualpodcrá reconsiderar
sua decisão, no prazo dc 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesillo prazo, faze-lo subir, devidamente inforn)ado.
devendo, neste caso, a decisão scr proferida dentro do prazo dc 5(cinco) dias úteis, contado clo rcccl)imcnto
do recurso, sob pena de responsabilidade
12.6. Os recursos interpostos tara do prazo não serão conhecidos.

13. Do TERMO DE CONTRATO
13.1. Após a homologação da licitação, cm sendo realizada a contratação, deverá scr firmado Termo dc
Contrato, prorrogável na forma do art. 57, incisa lida Lei n' 8.666/93.
13.1.1. O adjudicatário terá o prazo de 05 (Cinco) dias úteis, contados a partir da data dc sua convocação.
para assinar o Termo clc Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, scm prejuízo das sanções
previstas neste Edital.
]3.1.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinaturtt clo
I'ermo dc Contrato, a A.dministraçãn poderá encaminha-lo para assin;atura do adjudiciliário, mediante
correspondência postal coil aviso de reccbímenlo (AR), meio clctrânico ou ainda por pul)ligação da
convocação cn] inlprcnsa oficial conforme mandamentos da Lci Orgânica Municipal, [)ani (]uc sc.]a
assinado c dcvolvido nn prazo de 05(cinco) dias úteis, a contar dtidata dc scu recebimento
13.1.3. O prazo para assinatura c devolução do Termo dt' Contrato poderá scr prorrogado, por igual
período, por solicikição justificada do adjudicatário c aceita pcla Administração.
13.2. Sc o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo dc Contrato, não comprovar (luc mantém as
mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamcntc, recusar-sc à assinatura, poderá scr
convocado outro licitantc para celebrar o ajuste, desde (]uc respeitadas a ordem dc classificação c mantidas
}is mcsmas condições da proposta vencedora, scm prejuízo das sanções previstas ncsLc edital c demais
normas legais pertinentes.

14. DO liEA.J UNTE
14.1. O valor do contrato será fixo e irreajustávcl, porém poderá scr corrigido allualmcntc mediante
requerimento da contratada, após o interregno mínimo de ujll ano, contado }i partir cJtt data limite para a
apresentação da proposta, pela variação do índice INCC (Índice Nacional dc Custos da Construção), ou
IPCA (Índice dc Preço ao Consumidor Amplo) ou outro que vier a substituí-lo.

15. DA ENTREGA E Do RECEBINIENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
15.1. O rocei)imcnto c aceitação do oll.loto c dc fiscalização sc farão através ctc ]isc;l] dc contrato c/ou
servidor técnico dc responsabilidade do Unidade dc Origem quc acoilipanhaní cada etapa dc execução
:itcstando subi coilcltisão.

16.
16.1

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTliATADA
As obrigações da Contratante c da Contratada são as estabelecidas neste Editalc seus ,..*.,:,Â

Av. Moises Moita, 785 - Nenê Plácido - CEP: 62.327-335 - Tianguá - Ceará WWW:!!êDgyg:çg:gQy:br
CN PJ : 07.735.178/0001-20 -- CG F: 06.920.167-1 - Fone: j88j3671-2288



é"* .~
NO ,Í /

Prefeitura de r

angua

proposta apresentada e no Projeto 13ásico

17. D,4S lllPÓTESES DE liESCISÃO CONTRATUAL
17.1. As clip(Ilesos de rescisão do ajuste, bcm como a disciplina aplic;lvcl cm tais czlsos, são itquclas
previstas no instrunlcllto dc Contrito, Ht)s termos dos artigos 78 a 80 da Lci n. 8.666, dc 1993

18. DO PAGANIENTO
J8.1. A apresentação da Nota Fiscal/'Futura deverá ocorrer no prazo dc 3o (trinta) dias, contacto cla cinta
linaldo período de adimplcmcnto da parcela da contnitação a que aquela se relcrir
18.1.1. Flavcndo erro na aprcscntação da Nota Fiscal/Futura, ou circunstância quc inlpcça a liquidação da
clespcsa, o pagamento ficará sobrcstado até que a Contratada providencie tis medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovztção da regularização da situação, não
]carrctando qualquer ânus para a Contratante

]8.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor competente.
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Futura ilprcscnlada cm relação aos
serviços clctivamcnte prestados.
18.3. Será cfctuada a retenção ou glosa no pagamcilto, proporcional à irregularidade verificada, scm
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
18.3.1. não produziu os resultados acorda(los;
18.3.2. deixou dc executar as atividades contratadas, ou não as cxcculoticom a qualidade mínim;t exigida;
18.3.3. deixou dc utilizar os materiais c recursos humanos cxigidos para a execução do ob.acto, ou utilizou-
os cona qtialidadc ou quaíltidadc inferior à demandada
18.4. O paganlcnto será cfctuado através dc ordem l)ancária, para crédito cii) l)anca, agência c conta
corrente indicados pela Conlrzitad;l

18.5. Sem considerada data do pagamento o dia ein quc constar como emitida a ordcillllanciiria
18.6. Antes dc cada pagamento à contrzltada, será realizada consulta à déllitos rclcrcntcs a regularidade
fiscal c traba]hista.

18.7. Constatando-se, a situação dc irregularidade da contratada, será providenciado sua advertência, por
escrito, para quc, no prazo dc 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo pnt/o, apresente sua
dolosa. O prazo po(terá ser prorrogildo uma vez, por igualpcríodo, a critério da contnttantc
18.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considcrada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência cla
contratada, bem como quanto à existência dc pagtimcnto a ser cletuado, para quc sejam acionados os meios
pertinentes c necessários para garantir o reccl)ímcnto de seus créditos.
i8.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contnitual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla dolosa.
18.10. Havendo a cfctiva execução do ob.feto, os pagamentos serão realizados normalmente, até quc sc
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não rcgularize sua situação fiscal c/ou trttllalhista
18.11. Somente por motivo dc cconomicidade, segurança nacional ou outro interesse público dc alta
relevância, devidan)ente justificado, cm qualquer caso, pela illáxima autoridade da contratante, não será
rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplcnte .junto ao I'isco.
18.12. Quando do paganlcnto, será cfctuada a rctcnção tributária prevista na legislação aplic;ívcl.
18.12.1. A Contratada regularmente optantc pelo Siml)lcs Nacional não solrcrá a retenção trillut:Iria quanto
aos impostos c contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o FJagamcnto I'icará condicionado à
:iprcscntação dc comprovação, por meio dc documento oficial, de quc laz jus ao tratamento trio)etário
tavnrccido previsto na rcferidtt Lci Complementar
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19. DAS SANÇOES ADNll\lSTRATl\'AS
19.1. Comctc inlração administrativa nos termos da Lci n' 8.66f], clc 1993 a (.ontratada (luc incxccutar
total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas cm dccorrência da conlratzlção; cnsc.lar o
rctardamcnto da execução do objcto; fraudar na execução do contrato; comportar-sc (fc macio inid(\nco
cometer fraude fiscal; ou não mantiver a proposta;
19.2. A Contratada quc cometer qualquer das inrraçõcs acima tliscrinlinadas ficará su.jota, scnl prejuízo
da responsabilidade civil c criminal, às seguintcs saElçõcs:
19.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas (lue não acarretem prejuízos significativos
para a Contratante;
19.2.2. multa moratória de até 0.07% (sete centésimo por cento) por dia de atraso in.Íustilicado sol)rc o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 2% (dois por cento);
19.2.2.1. as penalidades dc multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes
entre si

19.2.3. multa compensatória dc até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso dc
incxccução loLaldo objcto;
]9.2.3.]. cn] caso dc incxecução parcial, ;t multa compcnsal(ária, no mesmo pcrccnlual do slil)item
lama, será aplicada clc forma proporcionalà obrigação inadimplida;
19.2.4. suspensão dc licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa
pela quala Administração Pútllica opera e agua concrctanlcnle, pelo prazo dc até dois anos;
19.2.5. declaração dc inidoncidade para licitar ou contratar com a Administração I'úhlica, enquanto
pcrclurarcm os motivos determinantes da punição ou até club seja promovida a rcallilitação perante a pr(leria
iutoridadc quc aplicou a penalidade, cluc será concedida sempre (luc a Contratada ressarcir a Contratailtc
pelos prc.luízos cansados c após decorrido o prazo d;ipcnalidadc dc suspensão do sul)item anterior;
19.3. A aplicação dc multa não impcdc (luc a Administração rescinde uniltttcnllmcntc o Contrito c
aplique as outras sanções cabívcis.
19.4. A recusa injustificada da Adjudicatáíia cm assinar o Contrato, após dcvidanlcntc convocada.
dentro do prazo cstabclccido pela Administnição, equivale à incxecução total do contrato. su.jcilailclo-ilils
pcnalidadc\ acima estabelecidas.
19.5. A }tplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa.
19.6. Também bica sujeita às penalidades do art. 87, 11lc IV da Lei n' 8.666, dc 1993, a Contratada quc:
19.6.1. tenha surrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, Iraucle fiscal no recolhimento
dc quaisquer tributos;
19.6.2. tenha praticado fitos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
19.6.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtuclc dc aios ilícitos
praticados.
19.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-sc-á em processo aclministratívo (luc
assegurará Q contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lci n" 8.6ó6, dc
1993, c subsidiariamente na Lei n' 9.784, de 1999.
19.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levam cm consideração a gravitladc da
conduta do inlrator, o carátcr educa\tive da pcna, bcm coMO n dano causado it Administração, observado o
princípio da proporcionalidade
19.9. As multas devidas c/ou prejuízos cttusados à Coiltratantc serão deduzidos dos valores a serem
pagos, nu recolhidos cm favor do município, ou deduzidos da garantia, ou ttincla, quando for o caso, serão
inscritos na Dívida Atava do Município e cobrados judicialmente
19.9.1. Caso a Contrzitante determine, a multa deverá ser rccolhidzi no prazo máximo dc 30 (trinta) dias, zt
contar da data do rcccbimcilto da comunicação ctlviada pela autoridade competente

19.10. As penalidades serão obrigatoriamente veiculadas nos meios publicitários para conhecimento dos
ntcrcssados.
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19.1]. As siinçõcs ttqui previstas são independentes entre si, podendo scr !tplicadi\s isoladas ou, no caso
das multas, culnulativamcntc, scm prejuízo dc outras medidas cahívcis.

20. DA INIPLIGNAÇAO
20.1. Decaíra do direito dc impugnar os Lermos deste Edital perante esta Administração, o licitantc quc
não o lizcr até o segundo dia útil quc anteceder a abertura dos envclopes dc hithililação, pclzts falhas ou
irregularidades quc viciarianl este Edital, hipótese cm quc tal comunicação não terá eleito dc recurso.
20.2. A impugnação deita tempestivamente pc]o ]iciLantc não o impedirá dc participiir c]o processo
licítal(Iria até o trânsito em julgado da decisão a cla pertinente.
20.3. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Editalpor irregularidade na aplicação cla Lc
n' 8.666, dc 1993, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data lixada para a abertura
dos envelopes dc habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação cm até 3
(três) dias úteis, scm pre.juízo da faculdade prevista no $ 1' do art. 113 da referida Lci.
20.4. A impugnação poderá scr realizada por petição protocolada na sala da Comissão clc Licitação
situadtl á Av. Moisés Moita n' 785 -- 13airro Ncnê Plácido Tianguá-CE, ou enviada para o endereço clc c
mail: licitacaocplt@gmail.com.

21. DAS DISPOSIÇoES GEniAIS
21.1. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razõcs dc interesse púl)fico decorrente ctc
fato supcrvcnicntc devidamente comprovado, pertinente c sttlicicntc para lustiricar tal ctlnduta. dcvcn lo
anui;l-la por ilegalidade, dc alicia ou por provou;leão dc terceiros, mediante parecer escrito c clcvídamcntc
fundamentado.

21.2. A homologztção do resultado desta licitação não implicará direito à contrtltação.
21.3. Os licitantcs assumem todos os custos dc preparação e ilprescntação dc suas propostas ca
Administração não será, em nenhuill caso, responsável por esses custos, inclcpendcnlcmcntc da condução
ou do resultado do processo licitatório.
2].4. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licilantc, das condições
estabelecidas neste instrumento convocatória e seus Anexos, hein como da obrigatoriedade do
cumprimento das disposições nclc contidas.
21.5. Qualquer modificação no instrumento convocatória exige divulgação pelo mesmo instrunlcnto dc
publicação cn] quc se dcu o texto original, rcabrindo-sc n prazo inicialmente estabelecido, cxcctn quantia,
inqucsLionavclmentc, a alteração não afctar a formulação das propostas

21.6. Não havclldo expediente ou ocorrendo qualquer fato supervenicnLC quc impeça it realização dn
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida pztra o primeiro dia útil sul)sequente,
no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação da Comissão cm
sentido contrário

21.7. E facultada à Comissão ou Autoridade Superior, cm qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência dcstin;tda a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusÍio posterior dc
tlocunlcnto ou intormzição quc deveria constar no ito da sessão pública.
21.8. As Dormias que disciplinam este certame serão sempre interpretadas cm favor da ampliação cta
disputa entre os interessados, desde quc não colnpromelam o interesse da Adniinislnlção. o princípio da
isonomia, a linalidadc c a segurança da contratação
21.9. Em caso de cobrança pelo lornecimcnto dc cópia da íntegra deste Edital c dc seus anexos, o valor
sc limitará ao custo cfetivo da reprodução gráfica dc tais documentos, nos termos do artigo 32, $ 5', da Lci
n' 8.666, dc 1993.
21.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital c seus Ancxos, cxcluir-sc-á o dia do início c=,,
incluir-sc-á o do vencimento. SÓ sc iniciam c vencem os prazos cm dias de expediente na Administração.
21.11. O dcsatendimcnto de exigências formais não essenciais não importará o afastarilcnto do licilantc,/t
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desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os
público
21.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital c dc seus Anexos ou demais pcçz\s quc
compõem o processo, prcvaleccrãn as deste l,dilUI.

21.13. Os casos omissos serão dirinlidos pela Comissão com base nas disposições da Lci n. 8.r)66, dc
1993, c demais diplomas legais cvcntualmentc aplicáveis.
21.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço cletrõnico www.tce.cc g111:!br/licitar(ms c
também poderá scr lido c/ou obtido na sede da PREFEITURA MUNICIPAL l)E TIANGUA, no horário dc
08:00 ás 12:00hs, no qual os autos do processo administrativo pcrlnancccrão com vista franqueada aos
interessados

21.15. O foro para dirimir questões relativas ao presente E(vital será a Comarca dc TIANGUA, com
exclusão dc qualquer outro.
21.16. Integram este Edital, para todos ns fins c eleitos, os seguintes anexos:
21.16.1. ANEXO l Pro.feto Básico;
21.16.2.ANEXO ll Minuta dc Termo de Contrato;
21.16).3.ANEXO 111 Modelo dc Declarações;
21.16.4.ANEXO IV Motlelo dc Proposta Técnica
21.16.5. ANEXO V \ladeia dc Proposta.

princípios dtt isonomia c iiií'Ktcrcss}

I'IANGUA -- CE, 07 de .julho dc 2021

''(««# HtÚ.,.,:;&. Ü,,.,
TIAGO PEltEIRA ANDRADE E VASCONCELOS

Prcsidcnte da Comissão Permanente de Licitação
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ANEXO l
PROJETO BÁSICO
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angua
PRO.FETO BÁSICO

1. 0B.FETO: CONTRATAÇÃO DE ESCRITORIO DE ADVOCACIA PARA A I'RESTAÇÃO l)E
SERVIÇOS TÉCNICOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA EM DENIANDAS
JUNTO AO PODER .JUDICIÁRIO E ÓRGÃOS DE CONTROLE EXTERNO ENI PROL DAS
DIVEliSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE TIANGUÁ-CE, CONFoRN'IE
ESPECIFICAÇÕES E QUANTII)AI)ES CONSTANTES DO I'RO.FETO I}ÁSICO. ANEXO I.
l)ESTE EDITAL.

2 .JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A presente contratação justifica-sc pelos seguintes fatos

(1) A nccessidadc de prover a Prefeitura Municipal dc Tianguá-Cerra, dc profissional habilitado il
auxiliar a Procuradoria do Município, cuja atuação sc mostra como deficitária c insuíicicntc i\s
ncccssidttdcs da municipalidade, nas demandas judiciais e/ou adminisLralivi\s en} andamento, hcm como cm
relação àquelas que por ventura venham a ocorrer;

(11) A previsão legal estabelecida pelo art. 37, inciso XXI da Constituição da República, assim
como pelas regras cstatuídas na Lci n' 8.666/93 (Lei de Licitações), quc obrigam toda Administração
Pública a prévia realização dc licitação para sc contratar serviços.

(111) A Procuradoria Municipal considerando sua estrutura se mostra um órgão insulicicntc para o
acompanhamento dos processos jurídicos c administrativos quc envolvem a municipalidade, com volume
processual acima dc 20.000 (vinte mil) processos judiciais c administrativos, desta lorma fazendo-sc
necessário a complcrilcntação através dos serviços dc assessoria pt\ra subsidiar este (Irmão tltuilicipal trclltc
l extensa demanda anteriormente referida.

E dc sc destacar quc tais serviços, cxigern um bom nível dc cxpcrtisc dos profissionais, paul quc
scjaín rclletidos através de um bom desempenho no âmbito das demandas administrativas c judiciais do
ente municipal, acarretando assim, cm acompanhamcrltos processuais que visem a evitar qualquer tipo dc
prejuízo ao erário municipal

Descarte, a contratação é de extrema importância para que dc uma forma\ ampla, possa scr ampliado
o êxito das açõcs .judiciais c administrativa nas quais o ente municipal sc.lil parte, resultando ainda
possibilidade de sc implementar um planejamento administrativo, por meio dc suporte técnico capac
lcompanhamcnto, supervisão e auxílio a tomada dc decisão na gestão.

n ti
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TOTAL

3. ESTIMATIVA l)E GASTOS

ESPECIFICAÇÃO
Pn FÇT A r Ã f) nF qF R VlroÇ
TECNICOS DE ASSESSORIA E
CONSULTORIA JURÍDICA EM
DENIANDAS JUNTO AO
POI)ER .JU DICIARIO E
ORGAoS DE CoNTliOLE
EXTERNO EM PROL DAS
1)1VERSAS SECRETARIAS DO

] QTn

01
12 MÜS l RS 25.ooO.oo R$ 3oo.ooo,oO
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1) 0s preços cm referência foram estimados com base nos valores médios obtidos através dc cotações dc
preços viabilizadas para a verificação no mercado dos \alorcs atinentes a contratação desse ob.loto.

4. ESPECIFICAÇÕES DO OB.FETO:
A presente licitação tcnl por ob.Íetivo a contratação dc serviços técnicos dc assessoria c consultoria .jurídica,
assim como no âmbito dos processos administrativos c dos tribunais dc contas do estado c da união, .junto as
diversas secretarias clo município dc Tiangá-Ccará, cm todas as suas áreas, sem exclusividade c scin vínculo
cmprcgatício, mas especificamente nos seguintes campos dc atuação:

Comparecimcnto As reuniões previamente agendas por qualquer dos contratantes (dentro c tara da
sede da Prefeitura);

nas arcas cí\cl, constitucional, administrativa c processualcivil, incluindo prestztção dc serviços rias
arcas consultoria e contencioso, cm juízo ou fora dele, mediante propositura, defesa c
lcompanhamcnto dc açõcs judiciais c/ou demandas dc natureza administrativa;

Formulação de demandas e defesas no âmbito do Tribunal de Contas do Estado do Ccará c do
Tribunalde Contas dziUnião, em prolda administrtlção pública municipal;

Assessoria consultiva, mediante emissão de pareceres por escrito, quando solicitados

Asscssorar .juridicamente a Comissão dc Fiscalização, quando demandada c acompanhar processos
dc execução liscalem trâmitc, assim como proposição dc novos;

lluação cm processos .judiciais na I' c./ou 2' Instâncias, assim conto nos Trillunais Sul)Criares
defendendo nu propondo as ações dc interesse da Prefeitura Municipalde Tianguã;

Serviços dc consultoria preventiva, referente à legislação específica aplicável a Prclcilura Municipal
dc Tíanguá, aos Conselhos de Fiscalização Profissional c à legislação trai)alhista;

Ptlrticipar de rcuniõcs, Assembleias, Congressos, Simpósios, quando solicitado, com custas pagas
pela Prefeitura Municipaldc Tianguá, no caso dc ser fora da sede central;

Assessoria administrativa no âmbito da rcalidadc jurídica de cada um;t das secretarias lícitantcs

Interpretação da legislação cm geral e, particularmente, quanto às normas pertinentes à
Administração Pública;

Estudo e elaboração dc antcprojetos dc regulamentação de normas complcnlcnlarcs, ou dc altar
da legislação mu1licipal vigente;

Consultorias verbais ilimitadas

Atender consultas do município via telefone e c-mail, sempre quc solicitados
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Acompanhamento das causas em curso, incluindo a rcdação dc todas as peças necessárias para a
dclcsa do município dc Tianguá até o trânsito cm julgado da sentença;

Organização de textos ou coletânca de legislações c pzircccrcs quc interessem a I'rclcituniMunicipal
dc Tianguá

]) Os serviços serão prestados junto a Prefeitura Municipaldc Tianguá, consistindo a prestação dos
serviços ]la prática dc todos os fitos c procedimentos necessários nas esferas administrativti
extrajudicial, judicial, cin primeiro c segundo graus de .jurisdição c dc .juizados especiais, colégios c
turmas recursais.

5. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATEI)A:
a) Executar os serviços conforme especificações deste Projcto Básico c dc sua proposta, além dc íorncccr
os materiais e cquipanlcntos, ferramentas c utensílios ncccssários, na qualidade e (luarltidade especificadas
neste Projcto Básico c em sua proposta;
b) Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições dc habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;
c) Utilizar profissionais dcvidamentc habilitados na execução do ob.loto contratual;
d) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, dc manciía quc não se prejudiquem o
bom andanlcnlo c a boa prestação dos serviços;
c) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os
esclarecimentos quc forcnl solicilados pela CONTRATANTE
1) Proviclcnciar a imediata corrcção Lias deficiências c/ ou irrcgularidztdcs zlponladas pcltt Contratante;
g) Pagar seus cnlprcgados no prttzo previsto em lei, sendo tilmbém dc sua rcsponsabilicladc o pagamento
dc lodos os trio)usos quc, dircta ou indirctamcntc, incidam sobre il prcsiação dos serviços contnitados

nclusívc as contribuições prcvidcilciárias fiscais c parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros dc
acidentes dc trabalha, etc, ligando excluída qualquer solidariedade da PREFEITURA MUNICll'AL DE
TIANGUÀ por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vcz quc a inadimplência dtl
CONTRATADA, com referência às suas ol)rigaçõcs, não se lransferc a PREFEITURA MUNICIPAL DE
I'IANGUA;
h) Responder, pccuniariamentc, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado
Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
i) Rcspeilar as normas de segurança c medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Lcis do
Tnibalho c legislação pertinente
.Í) A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências c
condições a seguir estabelecidas:
1. Prestar os serviços dc acordo com o editale seus anexos, projetos c as Normas da ABNT.
b. Atender às normas da Associação Brasileira dc Normas Técnicas (A13NT) c demais normas
internacionais pertinentes ao objcto contratado.
c. Responsabilizar-sc pela conformidade, adequação, desempenho e qualidadc dos scrviços e bens, bcm
como dc cada material, matéria-prima nu componente individualmcntc considerado, nlcsmn quc não
dc sua lahricação, garantindo scu perfeito dcscnlpcnho.
k) lixccutar os Serviços cm conformidade com as definições do Pro.leio Básico Anexo l

sc.liyn

6 DAS OliRIGAÇOES DA CONTRATANTE

Av. Moises Moita, 785 Nenê Plácido -- CEP: 62.327-335 -- Tianguá -- Ceará www:!iangua:çs:gQv:br
CN PJ: 07.735.178/0001-20 -- CGF: 06.920.167-1 - Fone: l88) 3671-2288



Prefeitura de #

angua
1) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contnitadz\, dc acordo com as
contratuzlis e os termos dc sua proposta;
b) Exercer o acompanhamento c a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando cm rcgistro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês t, ano, bcm conto o nonlc dos
cmprcgildos cventuiilmcntc envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente paul as
providências cabívcis;
c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência dc eventuais imperleiçõcs no curso dtt execução dos
serviços, fixando prazo para a sua corrcção;
d) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo c condições estabelecidas no
Edital e seus anexos;
e) Efctuar as retcnçõcs tributárias devidas sobre o valor da natura dc serviços da contratada, no (luc couber,
em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017

D Não praticar fitos dc ingerência na administração da Contratada, tais como
a. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos
propostos ou responsáveis por cla indicados, exacto quando o objeto da contratação provir o atendimento
direto, tais como nos serviços dc recepção c apoio ao usuário;
b. dirccionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
c. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes
cm atividadcs distintas daquelas previstas no objcto da contratação e em relação à I'unção específica para ;i
qual o trabalhador foi contratado; c
d. considerar os tnibalhadorcs da Clontratacla como colaboradores eventuais do pr(lírio (Irmão ou cntidaclc
responsável pela contratação, espccialmcntc para efeito de conccssão dc diárias c passagens.

í;lilás

7. DA VIG ENCIA E E FICACIA:
a) O contrato lerá vigência pelo período dc 12 (doze) meses, podendo scr prorrogado tios termos do incisa
liso art. 57 da lci 8.666/93 c suas alterações posteriores, pelo máximo de 60 mcscs.

s. DO REEQUILÍBRIO ECONOmlCO:
1) 0 reequilíbrio cconânlico-financeiro do contrztto, a ser reconhecido por meio clc termo aditivo, pode
ocorrer a qualquer tempo desde quc a dcmonstrado o desequilíbrio conlormc o tiisposto no incisa XXI Art.
37 da Constituição Federal e $ 5' incisa 11, alínea "d" do Art. 65, da Lei de Licitttções vigente.

9. DO RECEBllVIENTO DO OBJ ETO:
a) Os Serviços contratados serão prestados diariamente, após a expedição de ORDEM DE SERVIÇO, por
parte da administração ao licitantc vencedor, em conformidade com este Projeto 13ásico, bcm como todas ás
cláusulas editalícias.

10. DO LOCAL E PRAZO DE PRESTAÇÃO:
a) A CONTRATADA dcverá executar o ob.acto Contratado nos loctiis determinados pela contrtitanlc, c no
prazo máximo de o5(cinco) dias após a expedição da Ordem dc Serviço

11. DO ACOMPANHANIENTO E FISCALIZAÇÃO:
a) A prestação dos Serviços será acompanhada c liscalizadt\ por servidor, o qual dcvcni atestar os
documentos dc despesa, quando comprovada a fielc carreta execução dos serviços pura fins dc pagaincnto.
b) A preserlçít da fiscalização não slide nem diminui a responsabilidade da licitantc contratada.

c) Cabcrá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em panc, qualquer scrviço quc não este.ja sendo
executado dc acordo com as exigências, cona assiduidade e pontualidade

/
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12. DO PAGAM ENTO:
a) O pagamcllto será realizado mediante aprcseiltação cla Nota Fiscalc latur:t corrcspondclltc aos serviços
executados. A natura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pelo Ordenador tlc Despesas, (luc atcstará o(s)
serviço(s) executado(s).
b) Caso a Falura sejii aprovada pelo Ordenador de Despesas, o pagamento será cfctuado até o 3(}'
(trigésimo) dia após o protocolo da natura pela CONTRATADA, conforme Nota Fiscal/FaLura,
discriminada dc acordo com a ordem dc início dos serviços, atestado pela fiscalização.
c) Caso seja constatada alguma irregularidade nas Nota Fiscais/Faturas, estas serão dcvolvíclas a
CONTRATADA, para as necessárias correçõcs, com as informttções quc n\otivaram sua rc.jcição,
contando-sc o pntzo paira pagamento da data dc sua rcaprescnlação.
d) O pagamento fica condicionado à comprovação de quc a CONTRATADA cncontrzi-sc adimplcntc com
Regularidade Fiscal e Trabalhista.

13. DA DOTAÇÃO ORÇAM ENTARIA:
Dotação Orçamentária:
- 10.01 -- Procuradoria Geraldo l\município.

- l0.01.0-i.091.00 12.2.090 - Manutenção das Atividacles da Procuradoria Geraldo Município
- 3.3.90.39.00 -- Outros Serviços de Terceiros Pessoa .jurídica.
- Fonte de Recursos: 1001000000 -- Recursos Ordinários.

14. DAS SANÇoES AI)MINISTliATIVAS
]) Pela incxccução total ou pitrcial das obrigttções assumidas, garllntidzis a prévia dolosa, a Administnição
podcní ttplicar à Contnltada, as seguintes sanções:
i. Advertência;
b. Multa:
a) Multa dc 10% (dcz por cento) sobre o valor dc sua proposta, cm cioso dc recusa da licilalltc vencedora
cm assinar o coíltrato dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação fcitzt pela
Coiltratantc; Multa dc 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, até o
limite dc 30 (trinta) dias;
b) Multa dc 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato c rescisão
do pacto, a critério da Secretaria de competência, cm caso dc atniso dos serviços superior a 30 (trinta) dias.
c) Os valores das multas referidas nestas cláusulas serão descolltadas "ex-officio" da Contratada, mediante
subtração a scr efetuada em qualquer natura de crédito cm seu favor quc nlantcnha junto a Secretaria dc
competência, independente de nolilicação ou interpelação judicialou extrajudicial
c. Suspensão Temporária do direito de participar de licitação e impedimento dc contnttar com a
Administração, pelo prazo dc até 02(dois) anos
d. Declaração dc inidoneidadc para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto l)crdtirarcm
os motivos dctcrmin res da punição ou até que a contratante promova a sua reabilitação.
c. Será ainda imputada a contratada multa ou punição no caso (luc couber por falha da (s) eventual(is)
sul)contratada(s) na prestação dos serviços

15. DA RESCISÃO DO CONTRATO:
a) O contrato poderá scr rescindido pelos motivos cspccilicados nos artigos 77 e 78 da Lci 8.66(l/93 c lias
formas previstas nos artigos 79 e 80 da referida lei c suas alterações posteriores.
h) A inadimplência das Cláusulas c condições estabelecidas no instrumento convocar(Iria, pela Contr;toada.
assegurará a Contratante o direito dc dá-lo por rescindido mediante notificação entregue dirctamcntc ou por
via postal, com prova dc recebimento. ....:=-.g

Av. Moises Moita, 785 -- Nenê Plácido -- CEP: 62.327-335 -- Tianguá -- Ceará WWw:!iangua:çe:gQv:b!
CNPJ: 07.735.178/0001-20 -- CGF: 06.920.167-1 -- Fone:(88) 3671-2288



N ''

Prefeitura de r

angua

c) Os Procedimentos dc rescisão contnitual, tanlo amigável
Contratante, serão lormalnlcnte motivados, assegurado contradiz(brio c a ampla dclesa, interpor recurso
liicrárquico no prazo dc 05(cinco) dias úteis, contados da intímtição coiuprovada dc decisão rcscis(Iria.
d) Não caberá a contratada indcnização de qualquer espécie se.la a quc título for, sc o contrato vier a scr
rescindido em decorrêncía dc dcscumprimento das normas dele estabelecidas.

como os dctcrminados por ato un .tcral da

16. DISPOSIÇOES FINAIS
16.1. Este Projeto Básico, visa atender as exigências legais para o proccdimcnto licitatório na
modalidade Tomada dc Preços, constando todas as condições necessárias e suíicicntcs, ficando proibido
por este termo exigir cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam, ou Irustrcm o carátcr
competitivo c estabeleçam preferências ou dcstinações ern razão de naturalidade dos licilztntcs ou dc
(ltialquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua cspccilicação, conforme os ditames da
Lci N" 8.666, dc 21 de Junho dc 1993.
16.2. Reproduza-sc fielmente este termo de referência na minuta do editale edital.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUA, cm o5 (tc julho dc 2021

w.PRO GERAL DO MUNICÍPIO
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AN EXO 11- MIN UTA DE CONTRATO

TERNIO DE CONTI{ATO QUE FAZENIENTI{I
SI A I'liEFEITURA NIUNICIPAL DE XXXX, l
A E l\l PRESA

A I'REFEITURA IVIUNICIPAL l)E TIANGA-CLARA, pessoa .jurídica de direito púl)liça interno, cm
sua sede XXXX, inscrito no CNPJ/MF sola o n.' XXXX, neste ato representado pelo scu Secretário(a),
Sr(a). ( ), donivante denominado CONTRATANTE, c o(a)

inscrito(a) no CNI'J/MF sob o n" , sediado(a)
na , em doravante designada CONTRATADA,
neste ato representada pelo(a) Sr.(a) , portador(a) da Carteira dc Identidade n"

expedida pela(o) , c CPF n' , tendo cm

vista o quc consta no Processo Administrativo n" e cm ol)servância às
disposições da Lei n' 8.666), de 21 dc junho dc ] 993, Lci dc Dirctrizes Orçamenltlrias vigente c do Decreto
n' 7.983, dc 8 dc abril dc 2013, resolvcnl celebrar o presente Termo dc Contr2üo, decorrente da Tomadilclc
Preços n' , mediante as cláusulas c condições a seguir cnunciadas

1. CLAUSU LA PlilNIEIRA - OB.FETO
1.1. 0 objcto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS l)E
\SSESSOliIA E CONSULTORIA JUliIDICA, ASSIM COMO NO ANIBI'l'O DOS I'liOCESSOS
AI)NlINISTltAI'lVoS E l)OS TRIBUNAIS DE CONTAS DO ESTAI)O E l)A UNI.\O. .JUNTO AS
1)1\'lCRSAS SECliETARIAS DO MUNICÍPIO DE TIANGA-CLARA.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGENCIA
2.1. O prítzo dc vigência deste Termo dc Contrato é aquclc lixado no Edital, cona início na data clc
lssinalura, tntnscorrcndo até dc dc 2021, pelo período dc 12(doze) meses.
2.2. A execução dos serviços será iniciada }ipós emissão dc ordem dc serviço, com observância as
disposições do Pro.loto Básico.

3. CLÁUSULA TEliCEIRA - DO VALOR DO CONTliATO
3.1. O valor lotalda contratação é dc R$ ( )
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias dirctas c indírctas decorrentes da execução
do objcto, inclusive tributos e./ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, prcvidcnciários, fiscais c
comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro c outros ilcccssários
lio cumprimento integraldo ob.teta cla contratação.
3.3. O valor consignado neste Termo dc Contrato é fixo e irrcajustávcl, porém poderá scr corrigido
anualmente mediante requerimento da contratada, observado o interregno mínimo dc um arco, contado a
partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do INCC (Índice Nacionaldc Custos da
Construção), c do segundo o IPCA (Índice dc Preço ao Consumidclr Amplo) ou outro tluc vier a sul)stituí-
lo

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇAOoRÇANIENTAI{IA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas cm dotação orçamcntliria
prevista no orçamento do Município dc Tiailguá, para o exercício dc 2021, na clttssiliczição al)eixo

10.01 Procuradoria Geraldo Município. J
l0.01.04.091.0o42.2.090 Manutenção das Atividadcs da I'rocunitloria Gcraldo Município.

propna
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3.3.90.39.00 Outros Serviços dc Terceiros Pessoa Jurídica
Fonte dc Recursos: 1001000000 Recursos Ordinários.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO
5.1. O pagamento será realizado mediante apresentação da Nota Fiscal c natura corrcspondcntc aos serviços
executados. A natura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pelo Ordenador de Despesas, que atcstará o(s)
serviço(s) executado(s).
5.2. Caso a Futura scjit aprovada pelo Ordenador dc Despesas, o pagarncnto será cfctuado até o 30"
(trigésimo) dia após o protocolo da natura pela CONTRATADA, COTllOnnC Nota Fiscal/Futura
discriminada dc acordo com a ordem dc início dos serviços, atestado })cla fiscltlização.
5.3. Caso seja constatada alguma irregularidade nas Nona Fiscais/Faturas, estas serão devolvidas ii
CONTRATADA, para as necessárias corrcçllcs, com as informações quc motivaram sua rc.jcição,
contando-sc o prazo para pagamento da dilua dc sua rcaprcscnLação.
5.4. O pagamento fica condicionado à comprovação dc quc a CONTRATADA cncontnt-sc adimplcntc com
Regularidade Fiscal c Trabalhista

6. CLAIJStJLA SEXTA OBRIGAÇÕES l)A CONTliATANTE E DA CONTRATEI)A

6.1. 1)AS 013RIGAÇOES DA CONTRATAI)A:
6.1.1. Executar os serviços conforme especificações deste Projcto Básico c dc sua proposta, além dc
fornecer os materiais c equipamentos, ferramentas c utensílios necessários, na (lualidadc c quantidade
especificadas neste ProjeLO Básico e em sua proposta;
6.1.2. Manlcr durante toda a execução do objcLO contratual, cm compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas ;ls condições de habilitação c quiilificação exigidas na Lei dc Licitações;
6.1.3. Utilizar profissionais devidamente habilitados na execução do ob.loto contratual;
6.] .4. Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não sc prc.Indiquem o
l)om andamento e a boa prestação dos serviços;
6.1.5. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspcção dos serviços, prestando. pronlarncnlc, os
esclarecimentos quc forem solicitzidos pela CONTRATANTE;
6.1.6. Providenciar a imediata corrcção das dcliciências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante;
6.1.7. Pagar seus empregados no prazo previsto cm lci, sentia também dc suta rcsponsal)ilidadc o pagnnlcnto
dc lodos os tributos que, direta ou indirclamentc, incidam sobre a prestação dos serviços contratados
inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e paratiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros dc
lcidcntes dc trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da I'REFEITURA MUNICIPAL DE
rIANGUÁ por eventuais autuaçõcs administrativas e/ou judiciais uma vez quc a inadimplência da
CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não sc transfere a I'REFEITURA MUNICIPAL DE
TIANGUA;
6.1.8. Responder, pecuniariamcnte, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causttdos à União, Estado,
Município ou terceiros, decorrentes dttprestação dos serviços;
6.1.9. Respeitar as normas dc segurança c medicina do trai)alho, previstas na Consolidação das Leis do
Trabalho e legislação pertinente
6.1.10. A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências
c condições a seguir estabelecidas:
a. Prestar os serviços de {icordo cona o cditalc seus anexos, projetos c as Normas da A13NT.
b. Atender às normas da AsscJciação Brasileira de Normas Técnicas (AliNT) e demais normas
nternacionais pertinentes z\o ob.loto contnitado.
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c. Responsabilizar-sc pela conformidade, adequação, desempenho c qualidade dos sc
como dc cada matcrial, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo quc não sejam
de sua fabricação, garantindo seu perfeito dcscmpcnho.
b) Executar os Serviços em conformidade caiu as definiçõcs do Prometo Básico Anexo l

q.,cn

6.2. 1)AS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTlf
6.2.1. Exigir o cumprimento dc todas as obrigações assumidas pela Contratada, dc acordo com as cláusulas
contratuais c os termos dc sua proposta;
r).2.2. Exercer o ílcompiinhamcnlo c a fiscalização dos serviços, por scrviclor cspccialmciitc designado,
inalando cln rcgislro pr(lprio as falhas dctcctaclas, indicando dia, mês c ann, bcm como o nome dos

cmprcgados eventualmente envolvidos, c encaminhantlo os i\ponlamcntos à autoritladc coinpctcntc para as
providências cabívcis;
6.2.2. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência dc eventuais imperfeições no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua corrcção;
6.2.3. Pagar à Contratada o valor resultante da prcslação do serviço, no prazo c condições estai)decidas no
Editale seus anexos;
6.2.4. Eletuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da natura de serviços da contnitada, no quc
couber, cm conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN BEGES/MP n. 5/2017.
6.2.5. Não praticar alas de ingerência na administração da Contratada, tais conto:
a) cxerccr o poder de mando sobre os empregados da Contratada, clcvendo reportar-sc somente aos
propostos ou responsáveis por cla indicados, cxccto quando o objcto da contratação prcvir o atendimento
dircto, tais como nos serviços dc recepção c apoio ao usuário;
b) dirccionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
c) promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes
cm atividadcs distintas daquelas previstas no objeto da contratação c em relação à junção cspccílica para a
qual o trzillalhador foi contratado; c

d) coilsidcrar os trai)alhadores da Contrzltada como colahorztdorcs eventuais do pr(}prio (Irmão ou cntídaclc
rcsponsávclpcla contratação, especialmente para eleito dc concessão dc diárias c passagens

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA SUBCoNTliATAÇÃO
7.1. E proibida a subcontratação parcial ou total do ob.feto, respeitadas as concliçõcs c obrigações
estabelecidas no Projcto Básico c na proposta da contnltada.

8. CLÁUSULA OI'FAVA - ALTERAÇÃO SU13.JETIVA
8.1. E admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde qtlc
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos dc habilitação exigidos na licitação original;
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução clo objcto
pztctuado c haja }ianuência expressa da Adíninisuação à continuidade do contrato.

9. CLAUSIILA NONA -- l)AS S/\NÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. Pela inexccução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia dctcsa, a Aclnlinistração
pndcrá aplicar à Contratada, as seguintes sanções
1. Advertência;
2. Multa

a) Nlulta dc 10% (dez por cento) sobre o valor dc sua proposta, cm caso dc recusa da licitanlc vcnccdoni
cm assinar o contrato dentro do prazo dc 5 (cinco) dias Úteis, contados da data cla notificação lata pela
Contratante; Multa dc o,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, a.y o
limite dc 3o (trinta) dias; "::7'Í\
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b) Multa de 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato c rescisão
do pacto, a critério da Secretaria dc competência, cm caso de atraso dos serviços superior a 30 (trinta) dias.
c) Os valores das multas referidas nestas cláusulas serão descontadas "ex-offlcio" da Contratada, mcdiailte
subtração a ser crctullda cn] qualquer faturil dc crédito em seu favor quc mantenha .junto a Secretaria dc
compctência, independente de notificação ou interpelação .Íudicialou extrajudicial
d) Suspensão Tcntporária do (tircito dc participar dc licitação c impedimento (lc contratar com }i
Administração, pclo pnizo dc até 02 (dois) imãs
e) Declaração dc inidoncidade para licitar ou contratar com zIAdministração Pút)liça, cilquanto pcr(turarcín
os motivos determinantes dti punição ou até (luc a contratante promova a sua real)ilitução.
1) Será ainda imputada a contratada tnulla ou punição no caso quc couber por talha da (s) eventual (is)
subcontratada(s) na prestação dos serviços;

10. CLÁUSULA DECIDIA DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇOES
10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n" 8.666, dc 1993
l0.2. A diferença pcrcentualcntre o valor globaldo contrato c o preço globalde referência não poderá scr
reduzida cntlavor do contratado cm decorrência dc aditamentos que modifiquem a planilha orçamcntária.
]0.3. O contrato será realizado por execução indircta, sob o regime dc empreitada por preço unitário.
]0.4. A diferença percentual cntrc o valor global do contrato c o preço global dc referência poderá scr
reduziu;t para a preservação do cquilíbrio econâmicn-financeiro do contrato em casos cxccpcioníiis c
justificados, desde que os custos unitários dos aditivos contratuais não excedam os custos unitários do
sistema dc rcrcrência utilizado na forma do Decreto n. 7.983/'2013, assegurada a manutenção da vantagcnl
da proposta vencedora ante a da segunda colocada na licitação.
l0.5. O serviço adicion;tdo ao contrato ou que sofra alteração cm scu quantitativo ou preço clcvcrá
:lprcscntar preço unitário inferior ao preço dc rcfcrência da .Administnlção Pública divulgado por ocasião da
licitação, illanlida a proporcionalidade entre o preço global contratado c o preço dc rclcrência, rcssalvada a
cxccção prevista no suhitcm anterior c respeitados os ]imilcs do previstos no $ ]o do art. ó5 da Lci n" 8.6rl6,
(lc 1993

11. CLÁUSULA DECIN'IA PRIMEIRA - DAS VEDAÇoES
11.1. E vedado à CONTRATADA:
11.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financcini;
11.1.2. Interromper a execução dos serviços/atividadcs sob alegação dc inadimplcmento
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos cm lei

por partc da

12. CLÁUSULA l)ECINIA SEGUNDA - DO RECEBIM UNTO DO OBJETO
12.1. Os Serviços contratados serão prestados diariamente, após a expedição dc ORDEM l)E SERVIÇO,
por parte da administração ao licitantc vencedor, cm conformidade com cstc Projcto Básico, l)cm como
todas ás cláusulas cditalícias.

13. CLÁUSULA l)ECIMA TERCEIRA RESCISÃO
13.1. O prcscntc Termo dc Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lci n"
8.666, dc 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lci, scm prc.luízo da aplicação das
sanções previstas no Projcto Básico, anexo do Edital
13.2. Os casos dc rescisão contratual serão formalmente motivados, asscgurztndo-sc à ('ONTRATADA o
direito à prévia c ampla defesa.
13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE cm caso dc rescisão adnlinistrtttiva

prevista no art. 77 dttLci n" 8.666, dc 1993.

Av. Moises Moita, 785 -- Nenê Plácido - CEP: 62.327-335 - Tianguá - Ceará WWW:!!angua:çe:gev:b!.
CNPJ: 07.735.178/0001-20 - CGF: 06.920.167-1 Fone:(88) 3671-2288



N'

Prefeitura de ir

angua

] 3.4. O termo de rescisão, sempre quc possível, deverá indicar:
] 3.4.1. Balanço dos eventos contnituais .já cumpridos ou parcialmente cumpridos
13.4.2. Relação dos pagamentos já cfctuados c ainda devidos;
13.4.3. Indcnizaçõcs c multas.

14.CLÁUSULA I)ÉCIMA QUAI{TA - I'UBLICAÇÃo
14.1. Incumbira à Contratante providenciar a publicação ctcstc instrumento, por cxtr;tto, na imprensa
oficialdo município dc Tianguá, conforillc Lei Orgânica.

15.CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO
15.1. O Foro para solucionar os litígios quc decorrerem da cxecução deste Termo dc Contrato será a
r'.\,nnrí,n df T;nn.Tiiá . (''F

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo dc Contrato foi lavrado em duas (duas) vias clc igual
teor, que, depois dc lido c achado cm ordem, vai assinado pelos contraentcs

TIANGUA CE, dc dc 2021

KESPONSAVEL LEGAL DA
CONTliATANTE

CoNTliATAI)A

TESTEMUNHAS

la CPF

CPF2:

Av. Moises Moita, 785 -- Nenê Plácido CEP: 62.327-335 - Tianguá - Ceará Www:!iangUa:çe:gQV:b!
CNPJ: 07.735.178/0001-20 - CGF: 06.920.167-1 - cone:(88) 3671-2288
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AN EXo l l l Modelo de l)eclaraçõcs

Modelo dc l)cclaração tlc cumprimento ao disposto no incisa XXXlll (lípatt. 7 da Constituição Fcclcral

(NOMINA E QUALIFICA O LICITANTE), DECLARA, para os devidos fins dc direito, especialmente l)ara lias
dc prova cm processo licitatório N' , junto a PrefciLunIMunicipaldc Tianguá, Estado do Cerra. quc
em cumprimento ao esLabc]ecido na Lei n' 9.854, dc 27/10/]999, put)lacada no DOU dc 28/10'1999, c zio incisa
XXXlll, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores dc 18 (dezoito) anos cm trabalho soturno,
perigoso ou insa]ubrc. ncm emprega menores dc ]6 (dczesscis) zlnos cm trabalho algum. salvo na conclíção dc
aprendiz, a partir dc 14 (quatorze) anos.

Pelo que, por ser a exprcssão da verdade, firma a presente, sob as penas dztl-ci

(CE), ..... de de

DECLARANTE

Modelo de Declaração de Inexistência dc Fato Supervenicnte

(NOMINA E QUALIFICA O E(}!!bL!!Cljl11111)!y, DECLARA. para os devidos fins dc direito, csl)ccialmcnLc paul
fins dc prova cm proccsso licitatório, .junto a Prcrcituni Municipal dc Tianguá, Estado do Cci\ríí. sol) as
penalidades cabívcis, quc incxistc qualquer lato supcrvcnicntc impeditivo dc nos: a hiihilitação l)ara participar no
presente certame liciLaLório, bcm assírn quc ficarias ciente da o])rigatoriedadc dc dcc]arar ocorrências
posteriores, nos termos do art.32, $2o, da Lci R.o 8.666/93.

I'clo quc, por ser a expressão da verdade, l:irmã a presente, sob as pcnzts da Lci

(CE), ..... de

DECLARANTE

Moises Moita, 785 - Nenê Plácido - CEP: 62.327-335 Tianguá - Ceará WWW:!jangyê:çg:ggy:b!.
CNPJ: 07.735.178/0001-20 -- CGF: 06.920.167-1 -- Fone:(88j3671-2288
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AN EXo IV

Modelo de PropostziTécnica

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUA - CE
Endereço: Av. MoisesMoita,785 NenêPlácido CEP: 62.327-335 Tianguá Ccará
Re[.: TOF\CADA DE PREÇOS n' 0]/2021 PGM

A empresa
telefone Ro

inscrita no CN PJ Ho

por intermédio de seu representante lcgal o(a) Sr(a)
portador do (Doc. de identificação) n' , cnlilido por

./UF, c do CPF n' , e para os fins da Tomada dc Preços n" 00]/2021/DIV
TP, vem aprcscntar sua proposta técnica, contendo os seguintes anexos:

sediada no(a)
e-mail

1) 1'0NTUAÇAO OI(PI): EXPERIENCIA DO LICITANTE
2) PONTUAÇÃO 02(P2): TEMPO l)E ATUAÇAO
3) 1'0NTUAÇÃO 03 (P3): QUANTIDADE DE ATUAÇÃO EÍVI PROCESSOS JUI)ICIAIS
4) 1'0NTUAÇÃO 04 (P4): QI,'ANTII)AI)E DE ATUAÇÃO E\I PROCESSOS NO AI\1131TO I)OS
TRlliUNAIS DE CONTAS DOS ESTADOS E DA UNIÃO

(CE), ..... tlc clc

NOME(s)
CARGO(s):
C.N.P.J./NIF N'
OBSERVAÇOES

ASSINATURA(s) DO(s) REPRESENTANTE(s) LEGAL(ais) DA EMI'LESA

Av. Moises Moita, 785 - Nenê Plácido - CEP: 62.327-335 Tianguá - Ceará www:!!angua;çe:gpv:br
CNPJ: 07.735.178/0001-20 -- CGF: 06.920.167-1 -- Fone:(88) 3671-2288
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AN EXo IV

FORNIU LARGO REFERENTE A PONTUAÇÃO OI

PONTUAÇÃO OI(PI): EXPERIENCIA DO LICITANTI

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUA - CE
Endereço: Av. Moiscs Moita, 785 Nenêl'lúcido CEP: 62.327 335 Tíanguá --Ccará
Rc[.: TOMADA DE PREÇOS n' 0]/202]-PGM

RAZÃO SOCIAL DA ENTIDADE (:NPJ
PRESTADOS

PONTOS

l

2
3

rO'rAL DA PONTUAÇÃO OBTIDA (pi)

(CE), ..... clc dc

NOME(s):
CARGO(s):
C.N.P.J./MF N':
OBSERVAÇOES

ASSINATURA(s) DO(s) REPRESENTANTE(s) LEGAL(ais) DA EMPRESA

Av. Moises Moita, 785 - Nenê Plácido - CEP: 62.327-335 - Tianguá - Ceará www:!!angua:çe:xQv:br
CN PJ: 07.735.178/0001-20 -- CGF: 06.920.167-1 -- Fone: l88) 3671-2288
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ANEXO IV
FOltNIULÁRIO REFEliENTE A PONTUAÇÃO o2

PONTUAÇÃO 02 (P2): TEMPO DE ATUAÇÃO 1)0 LICITANTE

À PREFEITURA MUNICIPAL DE TI/\NGUÁ - CE

Endereço: Av. MoiscsMoita,785 NcnêPlácido CEP: 62.327-335 Tianguá Cetirá
Ref.: TOMADA DE PREÇOS n' 01/2021-PGM

ltAZAO SOCIAL DA ENTIDADE CNPJ TEMPO DE
EXECUÇÃO

PONTOS

TOTAL DA PONTUAÇÃO OBTloA (p2)

tCE), ..... dc dc

NOME(s):
CARGO(s):
C.N.P.J ./MF N"

OBSERVAÇOES

ASSINATURA(s) DO(s) REPRESENTANTE(s) LEGAL(ais) DA EMPRESA

Av. Moises Moita, 785 -- Nenê Plácido -- CEP: 62.327-335 -- Tianguá - Ceará www:!iê!!gua:çe:gQv:br
CN PJ: 07.735.178/0001-20 -- CGF: 06.920.167-1 - Fone:(88) 3671-2288
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AN EXO IV

FORNIULAlilO REFERENTE A PONTUAÇÃO 03

PONTIJAÇAO O+ (P4): QUANTIDADE I)E ATUAÇAO EI\IPROCESSOS JUI)ICIAIS

A I'REFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUA - CE
Endereço: Av. Moiscs Moita,785 NenêPlácido CEP: 62.327-335 Tianguá Cear;í
Rct.: TOMADA DE PREÇOS n' 01/2021-PGM

NOME DO PROFISISONAL CPF PONTOS

TOTAL DA PONTUAÇÃO OBTIDA (p4)

(CE), ..... dc dc

NOM E(s) :
CARGO(s):
C.N.P.J./MF N':
OllSERVAÇOES

ASSINATURA(s) DO(s) REPRESENTANTE(s) LEGAL(ais) DA EMPRESA

Av. Moises Moita, 785 -- Nenê Plácido -- CEP: 62.327-335 - Tianguá - Ceará WWW:!iangua:çe:apv:b.
CNPJ: 07.735.178/0001-20 CGF: 06.920.167-1 fone: (88) 3671-2288
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AN EXo IV

FoRNIULÁRIO REFERENTE A PONTUAÇÃO 04

PONTUAÇÃO 05 (P5): QUANTIA)ADE DE ATUAÇÃO [NIPROCESSOS No ÂMBITO I)OS
TRlliUNAIS DE CONTAS DOS ESTADOS E DA UNIÃO

À PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUÁ - CE
Endereço: Av. MoisesMoita,785 NenêPlácido CEP: 62.327-335 Tianguá Ceará
Rc[.: TOMADA DE PREÇOS n' 01/202] -PGM

NOME DO PROFISISONAL PONTOS

TOTAL OA PONTUAÇÃO OBTIDA (P5)

(CE), ..... de dc

NOME(s):
CARGO(s):
C.N.P.J./MF N':
013SERVAÇOES

ASSINATURA(s) DO(s) REPRESENTANTE(s) LEGAL(ais) DA EN'll'ROSA

\

Av. Moises Moita, 785 - Nenê Plácido -- CEP: 62.327-335 - Tianguá - Ceará WWw:!ia!!gua:çe:gQV:b.
CNPJ: 07.735.178/0001-20 CGF: 06.920.167-1 -- Fone:(88) 3671-2288
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ANEXO V
Modelo de Proposta

NIODELO DE CARTA I'ARA AI'RESENTAÇAO DA PROPOSTA DE PREÇOS

A PREFEITUliA MUNICIPAL l)E TIANGUA - CE
Endcrcço: Av. Moises Moita,785 Ncnê Plácido CEP: 62.327-335 Tianguá Cairá
Rcl.: TONIADA DE PREÇOS n" o1/2021-PGM

Prezados Senhores,

Aprcscntajnos a V. Sas. a nossa proposta comercial relativa à Tomada de Preços cm epígrafe, assumindo
inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões quc tiverem sido cometidos quando da preparação
da nlcsma:

Propomos o Valor Total de R$
desta licitação

), para a execução dos serviços oll.loto

VALOR - liS

ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT XIEXSAL IGLOilAL

í'í)WTRATA('AO l)r «revi('oç
TÉCNICOS l)E ASSESSORIA E
CONSULTORIA .JUliIDICA, ASSIM'l
CONTO NO ÂMBITO DOS
I'RoCESSOS ADNlINISTltATIVoS E
DOS TRIBUNAIS DE CONTAS DO
ESTADO E DA UNIÃO, .JUNTO AS
1)1\'ERMAS SECRETAliIAS DO
M UNICIPIO DE TIANGA-CEA RA.

()1 MES 12

A base económica clcsta proposta comercial é o mês dc sua apresentação
Declaramos quc:
l.No valor total proposto estão englobados todos os tributos, taxas c/ou encargos dc quaisquer nílturcztts
devidos aos poderes públicos federais, estaduais ou municipais, compromctcndo nos a salda-los, por nossa
conta, nos prazos e na forma prevista na legislação pertinente, bcm como despesas com encargos
Irtlbalhistas c sociais, mão-dc-obra, transportes dc nosso pessoal c dc materiais, todos os custos dircta ou
ndiretamcntc relacionados com o objeto desta licitttção, incluindo-sc a ociosidade dc mão dc ol)ra c (tos

cquipaincnlos empregados na execução das obras c serviços.
2. Os pagtimcntos serão clcluados cm conformidade com as condições estai)clccicltis n;l Minultl d{)
Co ll trttto .

3. Esta proposta é válida por 6o (sessenta) dias a contar da data dc sua aprcst:1ltação
4. Caso esta proposta dão venha a scr aceita para contratação, a PREFEITURA MUNI('leAL l)f
TIANGUA fica dcsol)ligada dc qualquer responsabilidade para com a nossa Empresa, não nos cal)ando
direito il qualquer indcnização ou reembolso.
5. Conhecer e aceitar as condições constantes da presente Tomada dc Prcços c dc seus Anexos, hcm cl2JiB)
o disposto níILci 8.666 de 21 de Junho dc 1993.

Av. Moises Moita, 785 -- Nenê Plácido -- CEP: 62.327-335 -- Tianguá -- Ceará www:!ia11giia:çn:gQv:br
CN PJ: 07.735.178/0001-20 -- CGF: 06.920.167-1 -- Fine: 1881 3671-2288



N' ,'4 '

Prefeitura de .r

angua

6. Assumir intcira responsabilidade pela execução dos serviços, ob.isto deste Edita\l. c quc serão cxccutaclos
conforme exigência editalícia e contnitual, e quc serão iniciados imcdiatamcntc, a partir cri data dc
recebimento da Ordem de Serviço

(CE), de dc

NOM E(s)
CARGO(s)
C.N.P.J./MF N":
OliS': As l,l(:IT/\NTI.:S (lcxcrão atentar-se para os poderes conferidos aos Rcprcsctitantcs Legais no estatuto ou c'ontralo social

ASSINATURA(s) DO(s) REPRESENTANTE(s) LEGAL(ais) DA EMPRESA

Av. Moises Moita, 785 -- Nenê Plácido -- CEP: 62.327-335 -- Tianguá Ceará WWW:!igngila:çe:gev:b!
CNPJ: 07.735.178/0001-20 CGF: 06.920.167-1 - Fone: l88) 3671-2288


